PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 003, DE 09 DE JULHO DE 2021
Introduz alterações ao art. 5º da Lei Complementar nº 006, de 30 de novembro de 2017, que estabelece o Código Tributário do município, consolida a legislação tributária e dá outras providências.

Art. 1°. Altera o art. 5º da  Lei Complementar nº 006, de 30 de novembro de 2017, que que estabelece o Código Tributário do município, consolida a legislação tributária, que  passará a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 5º - O imposto de que trata este capítulo é calculado sobre o valor venal do imóvel.


§ 1º -  Quando se tratar de prédio, a alíquota para o cálculo do imposto será de:


I - 0,20% (vinte centésimos por cento) quando o imóvel for utilizado única e exclusivamente como residência e seu valor venal não exceder a 15.000 (quinze mil) VRM;


II - 0,30% (trinta centésimos por cento), nos demais casos;


§ 2º - Quando se tratar de terreno, a alíquota para o cálculo do imposto será de:


I – 0,50% (cinqüenta centésimos por cento) para imóvel localizado na primeira (1ª) divisão fiscal;

II – 0,30% (trinta centésimos por cento), para imóvel localizado na segunda (2ª) divisão fiscal;

III – 0,15% (quinze centésimos por cento), para imóveis localizados na terceira (3ª) divisão fiscal.

§ 3º - Para efeitos do disposto no parágrafo 2º deste artigo, considera-se:

I – 1ª Divisão Fiscal a área formada:
a) Pela totalidade das quadras 2,3,4,5,8,9,10,11,12,13,15,16 e 17 do Setor 1, e parcialidade das quadras 6 nas suas testadas com frente à rua José Fischer e a rua Guilherme Goelzer, e 14 na sua testada com à rua da Imigração, do mesmo setor; 

b) pela totalidade das quadras 1,4,5,6,7,8,9,10 e 11 do Setor 2, e pela parcialidade das quadras 2 e 3 em suas testadas de frente com a Rua da Imigração, e da quadra 14 com a testada para as ruas Felipe Marcks e Alfredo Wissmann e, ainda, as quadras 16,17,23 e 24 em suas testadas com a rua Guilherme Goelzer, todas também integrantes do Setor 2 do perímetro urbano do município;

c) pela parcialidade das quadras 2 e 3 do Setor 3, em suas testadas com as ruas da Imigração e Alfredo Wissmann, e da quadra 4, Setor 2, em sua testada frontal com a rua Alfredo Wissmann;

d) pela totalidade das quadras 1,2,15,15 e 16, todas do Setor 4.

II – 2ª Divisão Fiscal, o restante da área tributável no perímetro urbano da sede do município de Coronel Barros.

III – 3ª Divisão Fiscal, os imóveis localizados no perímetro urbano do Distrito Linha Oito.

 § 4º - Considera-se para efeitos desta Lei:
a) Setor 1 – as quadras situadas no polígono formado pelas ruas João Alfredo Scherer, da Imigração, Alfredo Wissmann e Eduardo Hamm;

b) Setor 2 – as quadras situadas ao sul da rua da Imigração, entre as ruas João Alfredo Scherer e Alfredo Wissmann até o limite da zona urbana do município; 
c) Setor 3 – as quadras situadas a oeste da rua Alfredo Wissmann, em toda sua extensão, até o limite da zona urbana;

d) Setor 4 – as quadras situadas a leste da rua João Alfredo Scherer, em toda a sua extensão e as localizadas ao Norte da BR 285, até o limite da zona urbana;
e) Setor 5 – todas as quadras situadas no perímetro urbano do Distrito Linha Oito.


§ 5º - Será considerado terreno, sujeito à alíquota prevista para divisão fiscal em que estiver localizado, o prédio incendiado, condenado à demolição ou à restauração, ou em ruínas, aos fins do lançamento do imposto de que trata esse capítulo, no exercício seguinte a ocorrência do fato.”

              Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação

Coronel Barros, 09 de julho de 2021.   





                   Prefeito

Coronel Barros, em 09 de julho de 2021.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Senhora Presidenta,

Senhores Vereadores:

                       O Projeto de Lei que estamos encaminhando para apreciação dos Senhores Vereadores, propõe alterações ao art. 5º da Lei Complementar nº 006, de 30 de novembro de 2017, que estabelece o Código Tributário do município, consolida a legislação tributária e dá outras providências
Considerando que o Código Tributário Municipal aplica as mesmas alíquotas para cobrança de IPTU para os imóveis localizados no perímetro urbano da sede do município, como para os imóveis do Distrito Linha Oito;

Considerando que mesmo que no Distrito Linha Oito os imóveis estejam cadastrados com o zoneamento de menor índice de cobrança, ou seja estão equiparados aos imóveis menos centralizados da zona urbana do município, ainda não deveriam receber o mesmo tratamento tributário;

Considerando que boa parte dos imóveis localizados no Distrito Linha Oito  não sofrem cobrança de IPTU em virtude da natureza principal estar caracterizada pela exploração agrícola;

Considerando que os valores apurados para cobrança do IPTU/2021 no distrito Linha Oito somam R$ 15.469,24, e que a redução da alíquota proposta beneficiará o cálculo incidente somente sobre a parte do terreno, não sobre os índices das edificações, o que deverá impactar em uma renúncia inferior a R$ 6.000,00/ano;

Considerando que o valor da renúncia ficará inferior ao percentual estabelecido pelo Art. 60, § 3º, II da LDO, para peça orçamentária para 2022, ano em que esta redução de alíquota irá efetivamente ser colocada em prática, ainda não foi elaborada;

Considerando que na elaboração do orçamento para o ano de 2022, o município deverá prever esta redução na sua arrecadação, para o equilíbrio entre a despesa e receita, justificamos o presente projeto de lei.

Edison Osvaldo Arnt
 

Prefeito

